
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.641.966 - SP (2016/0275866-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ELIANA MARIA GUEDES 
ADVOGADOS : ARYSTOBULO DE OLIVEIRA FREITAS  - SP082329 

 SILVIA LETICIA DE ALMEIDA E OUTRO(S) - SP236637 
 DEBORA DELESTRO SOARES  - SP349241 

AGRAVADO  : UNIVERSIDADE DE TAUBATÉ UNITAU 
ADVOGADO : LUIZ ARTHUR DE MOURA E OUTRO(S) - SP115249 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
83/STJ. EVENTO DANOSO. CONDUTA ILÍCITA.  RELAÇÃO DE 
CAUSALIDADE. INOCORRÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ANÁLISE PREJUDICADA. SÚMULA N. 7/STJ. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
se aplica o prazo quinquenal previsto no art. 1º do Decreto n. 20.910/32 às 
ações contra a Fazenda Pública.
IV – O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83/STJ.
V – In casu, rever o entendimento do tribunal de origem, que consignou 
acerca da não ocorrência de relação de causalidade entre eventual ação ou 
omissão da ré e os danos suportados pela autora, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 
à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
V – É incabível o exame do Recurso Especial pela alínea c, do inciso III, do 
permissivo constitucional, quando incidente na hipótese a Súmula n. 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.
VI – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 06 de junho de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.641.966 - SP (2016/0275866-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ELIANA MARIA GUEDES 
ADVOGADOS : ARYSTOBULO DE OLIVEIRA FREITAS  - SP082329 
   SILVIA LETICIA DE ALMEIDA E OUTRO(S) - SP236637 
   DEBORA DELESTRO SOARES  - SP349241 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE DE TAUBATÉ UNITAU 
ADVOGADO : LUIZ ARTHUR DE MOURA E OUTRO(S) - SP115249 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto por ELIANA MARIA 

GUEDES contra a decisão que negou seguimento ao Recurso Especial, 

fundamentada na incidência do enunciado das Súmulas n. 7 e 83 do 

Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em  síntese, que diferente da conclusão 

da decisão ora combatida, cabia ao tribunal de origem, em sede de 

embargos de declaração, ter apreciado a questão a respeito da competência 

da Justiça do Trabalho para a apreciação da presente lide, em violação ao 

disposto no artigo 535, II, do Código de Processo Civil.

Aduz que à luz da Súmula Vinculante 22 do Supremo Tribunal 

Federal, a Justiça do Trabalho detém a competência para processar e julgar 

as ações por indenização por danos morais e patrimoniais decorrentes de 

acidente de trabalho.

Destaca a não ocorrência de prescrição no caso concreto, 

uma vez que a Agravante somente tomou ciência de sua incapacidade em 

julho de 2003. Ademais, o acórdão recorrido não adotou entendimento 

consolidado nesta Corte, pois considerou o prazo quinquenal a partir do 

dano.

Aponta no caso em comento a comprovação da similitude 

fática entre os julgados confrontados não necessitando de reexame de 

matéria fático-probatória.

Assevera que ocorreu no presente caso o acidente de trabalho, 

sendo evidente a responsabilidade objetiva da Agravada, ante a 

comprovação do nexo causal.  
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Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reconsiderada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fls. 

2064e). 

É o relatório.
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AGRAVANTE : ELIANA MARIA GUEDES 
ADVOGADOS : ARYSTOBULO DE OLIVEIRA FREITAS  - SP082329 
   SILVIA LETICIA DE ALMEIDA E OUTRO(S) - SP236637 
   DEBORA DELESTRO SOARES  - SP349241 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE DE TAUBATÉ UNITAU 
ADVOGADO : LUIZ ARTHUR DE MOURA E OUTRO(S) - SP115249 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, 

aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante, em síntese, que diferente da conclusão 

da decisão ora combatida, cabia ao tribunal de origem, em sede de 

embargos de declaração, ter apreciado a questão a respeito da competência 

da Justiça do Trabalho para a apreciação da presente lide, em violação ao 

disposto no artigo 535, II, do Código de Processo Civil.

Aduz que à luz da Súmula Vinculante 22 do Supremo Tribunal 

Federal, a Justiça do Trabalho detém a competência para processar e julgar 

as ações por indenização por danos morais e patrimoniais decorrentes de 

acidente de trabalho.

Destaca a não ocorrência de prescrição no caso concreto, 

uma vez que a Agravante somente tomou ciência de sua incapacidade em 

julho de 2003. Ademais, o acórdão recorrido não adotou entendimento 

consolidado nesta Corte, pois considerou o prazo quinquenal a partir do 

dano.

Aponta no caso em comento a comprovação da similitude 

fática entre os julgados confrontados não necessitando de reexame de 

matéria fático-probatória.

Assevera que ocorreu no presente caso o acidente de trabalho, 

sendo evidente a responsabilidade objetiva da Agravada, ante a 

comprovação do nexo causal.
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A Agravante sustenta a existência de omissões no acórdão 

recorrido não supridas no julgamento dos embargos de declaração, 

porquanto ausentes manifestações sobre a justiça competente para julgar a 

lide e acerca da comprovação do dano, por meio de laudo, que enseja o 

dever de indenizar da ora Recorrida.

Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem enfrentou 

a controvérsia apresentada nos seguintes termos (fls. 1833/1836e):

Cuida-se de ação indenizatória em que busca a autora a 
reparação pelos danos materiais e morais suportados em 
decorrência de acidente ocorrido no exterior, enquanto lá 
trabalhava no desenvolvimento de projeto educacional de 
cooperação entre universidades.
É incontroverso que a hipótese dos autos cuida de acidente de 
trabalho, como expressamente reconhecido pela ré em suas 
contrarrazões de apelação.
Contudo, no presente caso não se discute a indenização 
acidentária, coberta por seguro social, mas, sim, a indenização 
comum suplementar assegurada aos trabalhadores, com 
fundamento no artigo 7º, inciso XXVIII, da Constituição 
Federal.
(...)
Trata-se, portanto, de clara hipótese de responsabilidade civil 
subjetiva, a qual demanda verificar, in casu, a existência de 
danos indenizáveis, de nexo de causalidade e de culpa do 
agente causador do dano.
(...)
Contudo, não há qualquer relação de causalidade entre 
eventual ação ou omissão da ré e os danos suportados pela 
autora no evento e posteriormente, uma vez que os danos 
alegados foram causados diretamente pelos adolescentes que 
fecharam 'pesadamente' a porta do seu veículo.
Não havendo nexo causal, não há qualquer dever de indenizar 
por parte da ré.

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao 

deslinde da controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro 

vício a impor a revisão do julgado.

Com efeito, haverá contrariedade ao art. 535 do Código de 

Processo Civil quando a omissão disser respeito ao pedido, e não quando os 

argumentos invocados não restarem estampados no julgado, como pretende 
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a parte Recorrente.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 

âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a dispensa ao 

julgador de rebater, um a um, os argumentos trazidos pelas partes (v.g. 

Corte Especial, EDcl nos EDcl nos EREsp 1284814/PR, Rel. Min. Napoleão 

Nunes Maia Filho, DJe de 03.06.2014; 1ª Turma, EDcl nos EDcl no AREsp 

615.690/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.02.2015; e 2ª Turma, EDcl 

no REsp 1365736/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 21.11.2014).

E depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa aplicável ao caso.

Ademais, a matéria relativa à competência da Justiça do 

Trabalho para julgar a lide não foi objeto do recurso de apelação, o que 

demonstra a indevida inovação em sede de embargos de declaração, razão 

pela qual incabível a apreciação da mencionada questão pelo Tribunal a quo. 

Nesse sentido são os seguintes precedentes: AgRg no AREsp 364.354/RJ, 

1ª T., Rel. Min. Sérgio Kukina, julgado em 22.10.2013, DJe de 04.11.2013 e 

AgRg no AREsp 475.062/CE, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 

01.04.2014, DJe de 07.04.2014.

Outrossim, firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o 

qual o recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c, do 

inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar 

quando o acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a jurisprudência 

desta Corte, a teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 
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2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 

consolidado nesta Corte, segundo o qual se aplica o prazo quinquenal 

previsto no art. 1º do Decreto n. 20.910/32 às ações contra a Fazenda 

Pública.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (ARTIGO 543-C 
DO CPC). RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. PRESCRIÇÃO. PRAZO 
QUINQUENAL (ART. 1º DO DECRETO 20.910/32) X 
PRAZO TRIENAL (ART. 206, § 3º, V, DO CC). 
PREVALÊNCIA DA LEI ESPECIAL. ORIENTAÇÃO 
PACIFICADA NO ÂMBITO DO STJ. RECURSO ESPECIAL 
NÃO PROVIDO.
1. A controvérsia do presente recurso especial, submetido à 
sistemática do art. 543-C do CPC e da Res. STJ n 8/2008, 
está limitada ao prazo prescricional em ação indenizatória 
ajuizada contra a Fazenda Pública, em face da aparente 
antinomia do prazo trienal (art. 206, § 3º, V, do Código Civil) e o 
prazo quinquenal (art. 1º do Decreto 20.910/32).
2. O tema analisado no presente caso não estava pacificado, 
visto que o prazo   prescricional nas ações indenizatórias 
contra a Fazenda Pública era defendido de maneira antagônica 
nos âmbitos doutrinário e jurisprudencial. Efetivamente, as 
Turmas de Direito Público desta Corte Superior divergiam 
sobre o tema, pois existem julgados de ambos os órgãos 
julgadores no sentido da aplicação do prazo prescricional 
trienal previsto no Código Civil de 2002 nas ações 
indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública. Nesse 
sentido, o seguintes precedentes:  REsp 1.238.260/PB, 2ª 
Turma, Rel.
Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 5.5.2011; REsp 
1.217.933/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 
25.4.2011; REsp 1.182.973/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro 
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Meira, DJe de 10.2.2011;
REsp 1.066.063/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, 
DJe de 17.11.2008; EREspsim 1.066.063/RS, 1ª Seção, Rel. 
Min. Herman Benjamin, DJe de 22/10/2009). A tese do prazo 
prescricional trienal também é defendida no âmbito doutrinário, 
dentre outros renomados doutrinadores: José dos Santos 
Carvalho Filho ("Manual de Direito Administrativo", 24ª Ed., Rio 
de Janeiro: Editora Lumen Júris, 2011, págs. 529/530) e 
Leonardo José Carneiro da Cunha ("A Fazenda Pública em 
Juízo", 8ª ed, São Paulo: Dialética, 2010, págs. 88/90).
3. Entretanto, não obstante os judiciosos entendimentos 
apontados, o atual e consolidado entendimento deste Tribunal 
Superior sobre o tema é no sentido da aplicação do prazo 
prescricional quinquenal - previsto do Decreto 20.910/32 -  nas 
ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública, em 
detrimento do prazo trienal contido do Código Civil de 2002.
4. O principal fundamento que autoriza tal afirmação decorre 
da natureza especial do Decreto 20.910/32, que regula a 
prescrição, seja qual for a sua natureza, das pretensões 
formuladas contra a Fazenda Pública, ao contrário da 
disposição prevista no Código Civil, norma geral que regula o 
tema de maneira genérica, a qual não altera o caráter especial 
da legislação, muito menos é capaz de determinar a sua 
revogação. Sobre o tema: Rui Stoco ("Tratado de 
Responsabilidade Civil". Editora Revista dos Tribunais, 7ª Ed. - 
São Paulo, 2007; págs. 207/208) e Lucas Rocha Furtado 
("Curso de Direito Administrativo". Editora Fórum, 2ª Ed. - Belo 
Horizonte, 2010; pág. 1042).
5. A previsão contida no art. 10 do Decreto 20.910/32, por si 
só, não autoriza a afirmação de que o prazo prescricional nas 
ações indenizatórias contra a Fazenda Pública foi reduzido pelo 
Código Civil de 2002, a qual deve ser interpretada pelos 
critérios histórico e hermenêutico. Nesse sentido: Marçal 
Justen Filho ("Curso de Direito Administrativo". Editora 
Saraiva, 5ª Ed. - São Paulo, 2010; págs. 1.296/1.299).
6. Sobre o tema, os recentes julgados desta Corte Superior: 
AgRg no AREsp 69.696/SE, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe de 21.8.2012; AgRg nos EREsp 
1.200.764/AC, 1ª Seção, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 
de 6.6.2012; AgRg no REsp 1.195.013/AP, 1ª Turma, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, DJe de 23.5.2012; REsp 1.236.599/RR, 
2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 21.5.2012; AgRg no 
AREsp 131.894/GO, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe de 26.4.2012; AgRg no AREsp 34.053/RS, 1ª Turma, Rel. 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 21.5.2012; AgRg no 
AREsp 36.517/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 
de 23.2.2012; EREsp 1.081.885/RR, 1ª Seção, Rel. Min. 
Hamilton Carvalhido, DJe de 1º.2.2011.
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7. No caso concreto, a Corte a quo, ao julgar recurso contra 
sentença que reconheceu prazo trienal em ação indenizatória 
ajuizada por particular em face do Município, corretamente 
reformou a sentença para aplicar a prescrição quinquenal 
prevista no Decreto 20.910/32, em manifesta sintonia com o 
entendimento desta Corte Superior sobre o tema.
8. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao 
regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1.251.993/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/12/2012, DJe 
19/12/2012, destaques meus).

Ademais, o tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou não haver nexo causal 

entre a conduta dita ilícita e o evento danoso, nos seguintes termos (fls. 

1835/1841e):

A autora narra que ao buscar em seu carro chaves e materiais 
que seriam utilizados em reunião em universidade local, teve 
sua perna presa entre a porta e a lataria do carro, momento 
em que um grupo de adolescentes fechou pesadamente a 
porta do veículo para evitar que fossem atropelados. Além dos 
danos imediatos à sua perna, bateu as costas e a cabeça, 
alegando ter sofrido sequelas que afetaram o seu equilíbrio, 
levando-a a sofrer constantes quedas.
Restou demonstrado nos autos que a autora sofreu danos à 
sua saúde em decorrência do acidente de trabalho, o que não 
é negado pela ré.
Contudo, não há qualquer relação de causalidade entre 
eventual ação ou omissão da ré e os danos suportados pela 
autora no evento e posteriormente, uma vez que os danos 
alegados foram causados diretamente pelos adolescentes que 
fecharam 'pesadamente' a porta do seu veículo.
Não havendo nexo causal, não há qualquer dever de indenizar 
por parte da ré.
(...)
No caso, a autora entende que a ré deve ser compelida a 
reparar os danos que sofreu principalmente pelo fato de a 
universidade não ter contratado um seguro saúde internacional 
a seu favor e por não ter lhe amparado adequadamente após o 
evento (fl. 23).
No entanto, mesmo que houvesse sido contratado um seguro 
saúde internacional pela ré, que ela houvesse oferecido 
suporte adequado à autora ou que houvesse adotado qualquer 
outro comportamento em seu benefício, ainda assim o evento 
danoso teria ocorrido, pois tais circunstâncias não teriam 
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impedido os adolescentes de fecharem ' pesadamente' a porta 
e ocasionado os danos à sua saúde.
Verifica-se, pois, que a não contratação do seguro saúde e o 
não amparo após o evento danoso não foram causas 
adequadas dos danos suportados pela autora. Assim, não 
houve qualquer contribuição da autarquia para os danos 
suportados, nem omissão de dever de cuidado que pudesse 
impedir o resultado danoso.
Anote-se ainda que a autora não demonstrou o alegado nexo 
causal, isto é, como a conduta omissiva da ré teria sido causa 
do acidente suportado. Demonstrar o nexo causal era 
condição essencial para que se pudesse, posteriormente, 
aferir a alegada culpa da autarquia municipal.
Além de a autora não ter demonstrado o nexo causal, o laudo 
pericial juntado aos autos (fls. 1117/1121) comprova que os 
danos suportados pela autora, que levaram à sua 
aposentadoria por invalidez posteriormente, decorreram de 
doença crônica, não se podendo afirmar que o acidente 
ocorrido nos Estados Unidos foi o causador da doença 
caracterizada.
Em novas manifestações às fls. 1167, 1212 e 1249, o perito 
oficial foi enfático ao afirmar que a doença degenerativa 
apresentada pela autora não mantém relação com o acidente 
ocorrido em 1999, nos Estados Unidos.
(...)
Não só o laudo corrobora a ausência de nexo de causalidade, 
como, também, no presente caso, há evidente fato exclusivo 
de terceiros, já que os adolescentes narrados pela autora 
foram os causadores únicos dos danos à sua saúde.
(...)
Portanto, não havendo e não tendo sido demonstrado pela 
autora o nexo causal, não há qualquer dever da ré em 
indenizá-la, seja pelos danos sofridos em decorrência das 
quedas posteriores (em 13/12/1999; 23/01/2000 e 04/02/2000), 
uma vez que tais quedas, se efetivamente ocorreram, foram 
consequência do evento primário.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 

que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL, CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
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RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
ACIDENTE. RODOVIA EM OBRAS. TETRAPLEGIA. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO ESTADO E DA 
CONCESSIONÁRIA. ACÓRDÃO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. JULGADO CITRA E ULTRA PETITA. 
INOCORRÊNCIA. NEXO CAUSAL E CULPA EXCLUSIVA 
DA VÍTIMA. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS E 
PROBATÓRIAS. VALOR DO DANO MORAL. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. JUROS 
MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO 
INICIAL. SÚMULAS 54/STJ E 362/STJ. DENUNCIAÇÃO DA 
LIDE. PODER PÚBLICO. DESNECESSIDADE. 
CELERIDADE PROCESSUAL. RECURSO DESPROVIDO.
1. Hipótese que cuida de indenização deferida à recorrida, em 
razão de acidente ocorrido em 23/11/2009, na Rodovia BR - 
101, sob a administração da concessionária recorrente, que 
lhe causou tetraplegia traumática definitiva, tendo o  acórdão 
de origem condenado (também) a concessionária e o DNIT, de 
forma solidária. O particular causador do acidente já fora 
condenado pela sentença.
2. O acórdão que, apesar de não mencionar expressamente 
todos os dispositivos legais destacados pelo recorrente, 
aborda na íntegra os pontos essenciais para o deslinde da 
controvérsia, não incorre em violação ao comando normativo 
inserto no art. 535 do CPC.
3. Nexo causal e culpa exclusiva da vítima, via de regra, 
caracterizam-se como circunstâncias fáticas inviáveis de 
exame em recurso especial, haja vista a necessidade de 
incursão no contexto probatório, incidindo a súmula 7/STJ.
4. Da mesma forma, o valor dos danos morais somente pode 
ser revisto pelo STJ quando for ínfimo ou exorbitante em face 
das circunstâncias do caso, não sendo cabível, no âmbito da 
Corte, o reexame de "justo" e/ou das provas dos autos, 
situação que também atrai o óbice contido na súmula 7/STJ.
5. Consoante jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, 
os juros moratórios inerentes aos danos morais incidem desde 
a data do evento, mediante aplicação da súmula 54/STJ 
(Recurso representativo da controvérsia nº 1132866/SP). A 
correção monetária, desde a data do arbitramento, nos moldes 
do enunciado da súmula 362/STJ ("A correção monetária do 
valor da indenização do dano moral incide desde a data do 
arbitramento.") 6. A obrigatoriedade da denunciação da lide 
deve ser mitigada em ações indenizatórias propostas em face 
do poder público pela matriz da responsabilidade objetiva (art. 
37, § 6º - CF). O incidente quase sempre milita na contramão 
da celeridade processual, em detrimento do agente vitimado. 
Isso, todavia, não inibe eventuais ações posteriores fundadas 
em direito de regresso, a tempo e modo.
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7. Recurso especial da AUTOPISTA LITORAL SUL S.A. 
desprovido.
(REsp 1.501.216/SC, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 22/02/2016).

PROCESSUAL  CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO  DAS  
QUESTÕES  RECURSAIS.  ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
NEXO CAUSAL.  CULPA  EXCLUSIVA OU 
CONCORRENTE DA VÍTIMA. REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
VALOR EXORBITANTE. IMPOSSIBILIDADE  DE  REVISÃO  
DE  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1.  Inexiste  violação  do  art.  535  do  CPC  quando  a  
prestação jurisdicional   é   dada   na   medida  da  pretensão  
deduzida  com enfrentamento e resolução das questões 
abordadas no recurso.
2.  O  Tribunal  de  origem,  soberano na análise das 
circunstâncias fáticas  e  probatórias  da  causa,  entendeu que 
houve dano moral e material  em  decorrência  de  acidente  de  
trânsito,  ocasionando, inclusive, lesões graves, fixando 
indenização.
3. É pacífico nesta Corte o entendimento no sentido de que 
afastar a ocorrência  dos  danos morais e/ou morais importa 
no revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.
4.  É  pacífico,  também, o entendimento no sentido de que a 
fixação dos valores referentes a danos morais e materiais 
cabe às instâncias ordinárias,  uma  vez  que  resulta  de  
apreciação  de critérios da razoabilidade e da 
proporcionalidade do valor fixado, compatível com a  extensão 
do dano causado, razão pela qual insuscetível de revisão em  
recurso  especial,  a  teor  da Súmula 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 893.015/BA, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 
13/06/2016).

Por fim, o recurso especial não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, porquanto o óbice da 

Súmula n. 7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a 

comprovação da similitude fática entre os julgados confrontados, é 

necessário o reexame de fatos e provas.
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Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA ATESTANDO QUE A EMPRESA 
NÃO FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. SUMULA 
453/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas 
instâncias ordinárias no tocante ao redirecionamento da 
execução fiscal em razão do descumprimento ao art. 135, III 
do CTN pelo sócio-gerente seria necessário o reexame de 
matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial" (AgRg no Ag 
1.341.069/PR, Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, DJe 15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 
desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma 
vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e 
os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática 
do caso, com base na qual deu solução à causa a Corte de 
origem" (AgRg no AREsp 346.367/SP, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJe 11/9/13) 3. Agravo 
regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, 
DJe 06/02/2014, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO. LEI 
9.503/1997. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na 
análise do conjunto fático-probatório dos autos, razão pela qual 
o acolhimento da pretensão recursal demanda novo exame 
das provas constantes dos autos, incidindo a Súmula 7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1247182/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 
30/09/2013, destaque meu).
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ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. ATO ÍMPROBO. ELEMENTO SUBJETIVO 
DOLO GENÉRICO. CARACTERIZADO. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 DA LEI 
N. 8.429/92.  RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
ANÁLISE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA.
(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu 
solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 
22/04/2015, destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR 
RURÍCOLA. RECONHECIMENTO. PROVA. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
CONFIGURADO. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS 
NÃO AFASTADOS.
1. Tendo o Tribunal de origem fixado compreensão no sentido 
de que o segurado não logrou comprovar o labor campesino 
nos lapsos temporais indicados, a reforma desse 
entendimento não pode ser lavada à cabo em sede de recurso 
especial, ante o óbice representado pela Súmula 7 do STJ.
2. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a 
realização do confronto analítico entre as conclusões do aresto 
impugnado e as teses acolhidas pelos julgados indicados 
como dissonantes, não se mostrando suficiente para tal a 
simples transcrição dos julgados tidos como divergentes. 
Precedentes.
3. Além disso, impedido o trânsito do recurso especial em 
decorrência da orientação fixada pela Súmula 7/STJ, fica 
prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, ante a 
ausência de similitude fática entre o julgado recorrido e os 
acórdãos indicados como divergentes. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, 
DJe 24/04/2015, destaque meu).

Em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0275866-0 REsp 1.641.966 / SP

Números Origem:  00053555220068260625  296/2006  2962006  53555220068260625

PAUTA: 06/06/2017 JULGADO: 06/06/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELIANA MARIA GUEDES 
ADVOGADOS : ARYSTOBULO DE OLIVEIRA FREITAS  - SP082329 

 SILVIA LETICIA DE ALMEIDA E OUTRO(S) - SP236637 
 DEBORA DELESTRO SOARES  - SP349241 

RECORRIDO : UNIVERSIDADE DE TAUBATÉ UNITAU 
ADVOGADO : LUIZ ARTHUR DE MOURA E OUTRO(S) - SP115249 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Material

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELIANA MARIA GUEDES 
ADVOGADOS : ARYSTOBULO DE OLIVEIRA FREITAS  - SP082329 

 SILVIA LETICIA DE ALMEIDA E OUTRO(S) - SP236637 
 DEBORA DELESTRO SOARES  - SP349241 

AGRAVADO  : UNIVERSIDADE DE TAUBATÉ UNITAU 
ADVOGADO : LUIZ ARTHUR DE MOURA E OUTRO(S) - SP115249 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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